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PEC das Domésticas 
 

  

Como é de conhecimento de todos foi aprovada em primeiro turno no Senado, na terça-feira (19), a proposta de 

emenda à Constituição conhecida como PEC das Domésticas, que amplia direitos das empregadas domésticas. O 

texto, já aprovado na Câmara, ainda precisa de aprovação em segundo turno pelos senadores. A votação está 

marcada para a próxima terça (26). O assunto gera muitas, devido a isso seguem algumas perguntas e respostas: 

 

1-Quais trabalhadores são afetados no texto da PEC? 

A PEC afeta qualquer trabalhador contratado para trabalhar para uma pessoa física ou família em um ambiente 

residencial e familiar com vínculo a partir de três dias por semana. Entre eles, estão profissionais responsáveis pela 

limpeza da residência, lavadeiras, passadeiras, babás, cozinheiras, jardineiros, caseiros de residências na zona urbana 

e rural, motoristas particulares e até pilotos de aviões particulares. 

 

2-O que o texto prevê? 

A PEC prevê a extensão, aos empregados domésticos, da maioria dos direitos já previstos atualmente aos demais 

trabalhadores registrados com carteira assinada (em regime CLT). Esses direitos são listados atualmente no artigo 7º 

da Constituição Federal. 

 

3-Quais direitos já são garantidos atualmente aos empregados domésticos? 

Receber, ao menos, um salário mínimo ao mês; integração à Previdência Social (por meio do recolhimento do INSS); 

um dia de repouso remunerado (folga) por semana, preferencialmente aos domingos; férias anuais remuneradas; 

13ª salário; aposentadoria; irredutibilidade dos salários (eles não podem ter o salário reduzido, a não ser que isso 

seja acordado em convenções ou acordos coletivos) e licença gestante e licença-maternidade e aviso prévio. O 

recolhimento do FGTS por parte do patrão atualmente é facultativo. 

 

4-Quais direitos serão incluídos caso a PEC seja aprovada? 

Recebimento de um salário mínimo ao mês inclusive a quem recebe remuneração variável; pagamento garantido 

por lei (o patrão não poderá deixar de pagar o salário em hipótese alguma); jornada de trabalho de 8 horas diárias e 

44 horas semanais; hora extra; respeito às normas de segurança de higiene, saúde e segurança no trabalho; 

reconhecimento de acordos e convenções coletivas dos trabalhadores; proibição de diferenças de salários, de 

exercício de funções e de critério de admissão por motivos de sexo, idade, cor ou estado civil ou para portador de 

deficiência; proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre ao trabalhador menor de 16 anos; adicional 

noturno; obrigatoriedade do FGTS; seguro desemprego; salário-família; auxílio-creche e pré-escola e seguro contra 

acidentes de trabalho e indenização em caso de despedida sem justa causa. 

 



 

___________________________________________________________________________ 
Av. Cásper Libero, 383 – 3º andar, sala 3 C – Santa Efigênia – São Paulo/SP – CEP 01.033-001 

Telefone: (11) 3326-6857 
http://www.federacaodomesticas.com.br/site/ 

5-Os direitos passam a valer imediatamente após a aprovação da PEC? 

O assunto é polêmico. Alguns dos direitos previstos exigem regulamentação para que sejam colocados em prática. 

Alguns especialistas interpretam que essas regulamentações terão de ser criadas para passarem a valer. Outros, 

porém, interpreta que algumas delas já podem ser aplicadas imediatamente, como o caso do depósito do FGTS, que 

já é facultativo. 

 

6-Quais são os direitos que exigem regulamentação? 

A PEC lista os seguintes direitos: adicional noturno; obrigatoriedade do recolhimento do FGTS; seguro desemprego; 

salário-família; auxílio-creche e pré-escola, seguro contra acidentes de trabalho e indenização em caso de despedida 

sem justa causa. 

 

7-Quais são os direitos previstos que geram gastos a mais para o empregador? 

Pagamento de horas extras, recolhimento obrigatório do FGTS e o pagamento de adicional noturno. 

 

8-Quais gastos a mais o empregador terá com o pagamento de horas extras? 

A remuneração prevista é de, no mínimo, 50% a mais da hora normal. Para um trabalhador com salário médio de R$ 

800 mensais, calcula-se um gasto mensal de aproximadamente 36% a mais por parte do empregador (considerando 

duas horas extras por dia, em um mês de 22 dias úteis, já incluindo os adicionais de FGTS e INSS). O cálculo, contudo, 

considera 2 horas extras por dia, mas o valor gasto a mais será proporcional ao número de horas extras feitas, sendo 

nulo quando elas não existirem. 

 

9-Quais os gastos a mais o empregador terá com o depósito do FGTS? 

Para um trabalhador com salário de R$ 1.000, calcula-se que o custo adicional para o depósito do FGTS é de 

aproximadamente R$ 90 (considerando o benefício de vale-transporte pago em passes e que o trabalhador tenha 

tirado as férias anuais). Além disso, caso demita o funcionário sem justa causa, o empregador terá de pagar 40% 

sobre o saldo do fundo. 

 

10-Um dos direitos previsto para a PEC é a indenização em caso de despedida sem justa causa, do que se trata 

essa indenização? 

Esse direito previsto na constituição para todos os trabalhadores nunca foi regulamentado. No site do Senado, o 

consultor legislativo Eduardo Modena salienta, contudo, que há o direito do recebimento da multa de 40% sobre o 

saldo do FGTS em caso de demissão involuntária. A obrigatoriedade do depósito do FGTS, contudo, é um dos direitos 

que, de acordo com a PEC, preveem regulamentação. 

 

11-O que o empregador terá de fazer para seguir normas de higiene, saúde e segurança no trabalho? 

O patrão terá de manter o local de trabalho sempre seguro, de forma a prevenir riscos de acidentes. Exemplos são 

aquisição de equipamentos de proteção (como luvas, capacetes, óculos de proteção, botas etc.) e medidas de alerta 
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em caso de riscos de acidentes (como sinalizar ou avisar sobre um degrau onde há risco de tropeçar). 

 

12-Como será calculado o adicional noturno, sendo que muitas empregadas dormem no local de trabalho? 

O direito é um dos que exigem regulamentação para ser aplicados às domésticas. A lei atual prevê que o trabalho 

noturno, nas atividades urbanas, é o realizado entre 22h e 5h. Contudo, muitas domésticas dormem no local de 

trabalho e esse horário de descanso não deverá ser considerado como adicional noturno, a menos que elas sejam 

solicitadas a trabalhar. 

 

13-O que é salário-família? 

O trabalhador de baixa renda tem direito a receber salário-família para cada dependente. Contudo, seu pagamento 

precisa ser regulamentado aos domésticos. Atualmente, a lei prevê o pagamento pela Previdência Social (com 

exceção dos empregados domésticos) aos trabalhadores avulsos com salário mensal de até R$ 971,78. O benefício é 

de R$ 33,16, por filho de até 14 anos incompletos ou inválidos, para quem ganha até R$ 646,55. Para o trabalhador 

que recebe de R$ 646,55 a R$ 971,78, o valor é de R$ 23,36. 

 

14-O que é auxílio-creche? 

Precisa ser regulamentado aos domésticos. Atualmente, toda empresa que possua estabelecimentos com mais de 30 

empregadas mulheres com idade superior a 16 anos deve pagar o auxílio, de acordo com o Ministério do Emprego e 

Trabalho (MTE). É um valor que a empresa repassa diretamente às empregadas, de forma a não ser obrigada a 

manter uma creche. Nesse caso, o benefício deve ser concedido a toda empregada-mãe, independentemente do 

número de empregadas no estabelecimento, e deve ser objeto de negociação coletiva. 

 

15-O que é o seguro contra acidentes? 

Precisa ser regulamentado aos domésticos. Atualmente, varia entre 1% e 3% do valor do salário de acordo com o 

risco, diz consultor legislativo, Eduardo Modena, na página do Senado. 

 

16-Se a jornada de trabalho será de 8 horas diárias e 44 horas semanais, o que deverá ser feito no caso dos 

domésticos que trabalham menos do que isso, como 6 horas diárias e 36 semanais? 

Legalmente, a jornada máxima será de 8 horas diárias e 44 horas semanais, exigindo pagamento de hora extra caso a 

quantidade seja ultrapassada. Contudo, nada impede uma jornada menor, que deve ser especificada na carteira de 

trabalho, explica o advogado Alexandre de Almeida Gonçalves, especialista em direito empresarial e concorrencial. 

Se especificar uma jornada menor na carteira, contudo, o patrão terá de pagar hora extra sobre o que exceder o 

horário descrito na carteira. O patrão pode, porém, registrar em contrato a jornada de 8 horas diárias e 44 horas 

semanais e dispensar o doméstico mais cedo quando precisar. Na avaliação de Gonçalves, se a jornada menor fizer 

parte da rotina, não é possível fazer banco de horas em favor do patrão, tendo em vista que ele estará dispensando 

mais cedo por vontade própria, e não a pedido do empregado. Lembrando que não será possível reduzir o salário de 

quem trabalha menos do que a jornada de 8 horas. "O funcionário vai continuar trabalhando seis horas, mas é 



 

___________________________________________________________________________ 
Av. Cásper Libero, 383 – 3º andar, sala 3 C – Santa Efigênia – São Paulo/SP – CEP 01.033-001 

Telefone: (11) 3326-6857 
http://www.federacaodomesticas.com.br/site/ 

possível fazer uma negociação com o patrão para uma reserva de horas, de forma a manter uma relação 

harmônica". 

 

17-O horário de almoço está incluído nas 8 horas diárias e 44 horas semanais previstas na jornada de trabalho? 

Não. A jornada estabelece apenas as horas de trabalho. O período de almoço não é incluído e deve ser contado à 

parte. Exemplo: um doméstico que entra no trabalho às 8h e tem uma hora de almoço precisa sair às 17h, pois ficou 

uma hora sem trabalhar para almoçar. 

 

 

 


